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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J A C
ADVOGADO : MARCELO MARIN - SP264984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AMEAÇA COMETIDA, CONTRA A FILHA, EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS. INDEFERIMENTO DE
DILIGÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  em favor dohabeas corpus
agravante, no qual se pretendia a determinação de realização de estudo psicossocial da sua filha,
com a finalidade de revogar medidas protetivas fixadas em razão da prática, em tese, de crime de
ameaça contra a menor.
2. No caso, o Tribunal indeferiu o pedido de revogação das medidas cautelares, em razão da
manutenção do quadro de risco para a menor, o que torna, pelo momento, desnecessária a
realização de novo exame psicossocial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de diligências solicitadas pela
defesa, consideradas desnecessárias, configura constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O magistrado pode indeferir diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, cabendo à
parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova requerida, o que não ocorreu no
caso.
5. O deferimento de diligências probatórias deve observar o princípio da utilidade da prova, não
se admitindo a produção de provas meramente especulativas ou procrastinatórias.
6. Superar o entendimento das instâncias ordinárias quanto à desnecessidade das diligências
requeridas demandaria revolvimento fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir diligências probatórias consideradas
protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde que de forma motivada. 2. Cabe à parte
requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova requerida. 3. O princípio da utilidade
da prova deve ser observado, não se admitindo a produção de provas meramente especulativas
ou procrastinatórias".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
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AgRg no RHC n. 177.043/RJ, relator Ministro SebastiãoJurisprudência relevante citada: STJ, 
STJ, AgRg no HC 693.562/RN, Rel. Min.Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de ; 11/3/2025

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/04/2025 30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : J A C
ADVOGADO : MARCELO MARIN - SP264984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AMEAÇA COMETIDA, CONTRA A FILHA, EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS. INDEFERIMENTO DE
DILIGÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  em favor dohabeas corpus
agravante, no qual se pretendia a determinação de realização de estudo psicossocial da sua filha,
com a finalidade de revogar medidas protetivas fixadas em razão da prática, em tese, de crime de
ameaça contra a menor.

2. No caso, o Tribunal indeferiu o pedido de revogação das medidas cautelares, em razão da
manutenção do quadro de risco para a menor, o que torna, pelo momento, desnecessária a
realização de novo exame psicossocial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de diligências solicitadas pela
defesa, consideradas desnecessárias, configura constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O magistrado pode indeferir diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, cabendo à
parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova requerida, o que não ocorreu no
caso.

5. O deferimento de diligências probatórias deve observar o princípio da utilidade da prova, não
se admitindo a produção de provas meramente especulativas ou procrastinatórias.
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6. Superar o entendimento das instâncias ordinárias quanto à desnecessidade das diligências
requeridas demandaria revolvimento fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir diligências probatórias consideradas
protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde que de forma motivada. 2. Cabe à parte
requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova requerida. 3. O princípio da utilidade
da prova deve ser observado, não se admitindo a produção de provas meramente especulativas
ou procrastinatórias".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

AgRg no RHC n. 177.043/RJ, relator Ministro SebastiãoJurisprudência relevante citada: STJ, 
STJ, AgRg no HC 693.562/RN, Rel. Min.Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de ; 11/3/2025

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão de fls. 229-230, e-STJ,
que não conheceu do  em favor do agravante.habeas corpus

Em suas razões, o agravante reitera as alegações iniciais, no sentido de que a prova
pretendida - estudo psicossocial da sua filha menor - não trará prejuízo às partes, sendo
indispensável para se verificar a necessidade de manutenção da medida protetiva.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado
para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida por seus
próprios fundamentos. 

Consoante já ressaltado na decisão agravada, o Tribunal de origem assim consignou
em sede de embargos de declaração:

 
"[...]
No que tange à análise da cessação de risco, já ficou assentado no acórdão objurgado
que demanda incursão aprofundada em matéria fático-probatória, inadmissível nos
angustos lindes do remédio heroico, de modo que se mostra descabida nova
discussão em torno desse tema nos presentes embargos.
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Por outro lado, obviamente que a vítima, sendo menor impúbere, como alega o
embargante, deve comparecer em Juízo acompanhada de sua genitora. E, estando a
infante sob os cuidados da mãe, cabe a esta última avaliar se subsiste a situação de
risco para a sua filha e definir qual o momento seguro para solicitar a revogação das
tais medidas protetivas.
Logo se conclui que pretende o embargante reabrir o debate ou rediscutir tema
amplamente analisado, fruto de julgamento unânime, buscando imprimir ao recurso
ora manejado efeito nitidamente infringente, como se fosse um novo , repita-se, owrit
que se afigura de todo inadmissível, por dissonante do ordenamento." (e-STJ, fls. 158-
163)

Consoante se depreende dos trechos acima, não obstante a condição de menor que
necessita de representação, o fato é que a revogação das medidas protetivas foi indeferida em
razão da manutenção do quadro de risco para a menor, tornando, pelo momento, desnecessária a
realização de exame psicossocial.

Portanto, tendo o pedido sido indeferido em razão das circunstâncias fáticas a revisão
do julgado demandaria exame detido de provas, inviável em sede de .writ

Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS
CONSIDERADAS DESNECESSÁRIAS PARA A INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO MAGISTRADO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em
habeas corpus, no qual se questionava o indeferimento de determinados pedidos de
produção de provas, incluindo a expedição de ofícios ao Cartório de Registro Civil e
à Polícia Militar, sob o argumento de que seriam relevantes para a defesa no Tribunal
do Júri.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se o indeferimento de provas configura
cerceamento de defesa; e (ii) verificar se a decisão encontra-se devidamente
fundamentada e em conformidade com a jurisprudência consolidada.
III. Razões de decidir
3. O indeferimento de provas pelo Magistrado, devidamente fundamentado, está
amparado pelo princípio da discricionariedade regrada, nos termos do art. 400, § 1º,
do Código de Processo Penal.
4. As instâncias ordinárias consideraram as provas solicitadas desnecessárias à
instrução processual, avaliando que não se relacionam diretamente aos fatos apurados.
5. A jurisprudência do STJ afirma que diligências protelatórias, irrelevantes ou
impertinentes podem ser indeferidas sem prejuízo ao direito de defesa, desde que
fundamentadamente.
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6. No caso, a defesa poderia obter por outros meios o documento requisitado ao
Cartório de Registro Civil, não havendo demonstração de imprescindibilidade da
prova para o julgamento.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O Magistrado pode indeferir diligências probatórias consideradas desnecessárias à
instrução processual, desde que o faça de forma fundamentada.
2. A obtenção de provas que não guardem relação direta com os fatos em apuração
pode ser negada sem configurar cerceamento de defesa.
3. Documentos de fácil obtenção pela defesa, por meios próprios, não precisam ser
requisitados judicialmente quando a parte requerente não demonstra sua
imprescindibilidade.
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, arts. 208, 400, § 1º, e 422;
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC nº 693.562/RN, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe ; RHC nº 208.084, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 22/08/2022

; AgRg no RHC nº 198.786/AL, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta27/11/2024
Turma, DJe ." 23/10/2024 (AgRg no RHC n. 177.043/RJ, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS PROBATÓRIAS. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  em açãohabeas corpus
penal por homicídio qualificado, na qual foram indeferidas provas consideradas
desnecessárias para a instrução do processo.
2. A ação penal resultou de investigação complexa conduzida pelo GAECO, com
diversas diligências apuratórias, incluindo perícias e quebras de sigilo telefônico.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de diligências
probatórias solicitadas pela defesa, consideradas desnecessárias, configura
constrangimento ilegal.
III. Razões de decidir
4. O magistrado pode indeferir diligências protelatórias, irrelevantes ou
impertinentes, cabendo à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da
prova requerida, o que não ocorreu no caso.
5. O deferimento de diligências probatórias deve observar o princípio da utilidade da
prova, não se admitindo a produção de provas meramente especulativas ou
procrastinatórias.
6. Superar o entendimento das instâncias ordinárias quanto à desnecessidade das
diligências requeridas demandaria revolvimento fático-probatório, inviável em sede
de habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir diligências probatórias
consideradas protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde que de forma
motivada. 2. Cabe à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova
requerida. 3. O princípio da utilidade da prova deve ser observado, não se admitindo
a produção de provas meramente especulativas ou procrastinatórias".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 693.562/RN, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ." (AgRg no HC n. 928.571/SP,22/8/2022
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)11/3/2025
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no RHC 208.725 / SP
Número Registro: 2024/0464522-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15034908020228260358 22709654820248260000 2270965482024826000050000
23034299620228260000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J A C
ADVOGADO : MARCELO MARIN - SP264984
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A C
ADVOGADO : MARCELO MARIN - SP264984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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